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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

CENTRO DE DESPORTOS

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO FÍSICA

NORMAS DA CÂMARA DE EXTENSÃO DO DEF/CDS/UFSC
CAPÍTULO I - DA CÂMARA DE EXTENSÃO E SUAS FINALIDADES

Art. 1. - A Câmara de Extensão do Departamento de Educação Física do Centro de Desportos atenderá ao preceituado na Resolução Normativa 03/CUn/2009 de 08 de dezembro de 2009 e demais normas que regulamentam as ações de extensão na Universidade Federal de Santa Catarina.

Art. 2. - Compete à Câmara de Extensão do DEF:

I – apreciar, emitir pareceres e deliberar sobre os projetos de extensão oriundos dos professores  (e/ou servidores) lotados no DEF, apresentados à Câmara de Extensão;

II – aprovar ou rejeitar os relatórios e os pedidos de renovação dos projetos de extensão do DEF; 

III - acompanhar o desenvolvimento (execução) dos projetos de extensão aprovados;

IV – definir os critérios de elaboração e aprovação dos projetos de extensão encaminhados à Câmara;

V - Definir políticas e diretrizes de incentivo no âmbito do DEF/CDS;

VI - manifestar-se sobre propostas e planos que atingem a extensão no âmbito do DEF;

VII - elaborar suas normas de funcionamento;

Art. 3. - A administração da câmara de Extensão se efetivará por meio dos Membros da Câmara, como órgão deliberativo, da Presidência da Câmara como instância executiva e mediante apoio administrativo do Departamento de Educação Física do Centro de Desportos.

CAPITULO II - DA INSTÂNCIA DELIBERATIVA

SEÇÃO I :  DA COMPOSIÇÃO E DOS COMPROMISSOS DA CÂMARA

Art. 4. - A Câmara de Extensão, vinculada ao DEF do CDS, tem como compromisso deliberar sobre assuntos que afetam a extensão compondo-se de:

1- Um (a) Presidente da câmara de extensão; 

2- Docentes da carreira do magistério superior, lotados no DEF e que optaram integrar esta câmara, seguindo o Artigo 12 do Regimento Interno do Centro de Desportos.

§ Único. A Presidência da Câmara de Extensão da Unidade será exercida por um docente, prioritariamente com título de doutor, participante da Câmara de Extensão, eleito entre os seus pares, para um mandato de dois anos, permitida uma recondução.

SEÇÃO II- DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA DE EXTENSÃO

Art. 5. - Compete à Câmara de Extensão:

1. Eleger o (a) Presidente (a) da Câmara de Extensão do DEF;

2. Estabelecer e disponibilizar as normas de orientação para elaboração de projetos de Extensão e respectivos relatórios aos professores proponentes;

3. Analisar, sugerir e definir a política de Extensão para o DEF/CDS/UFSC;

4. Avaliar e sugerir programas de fomento à extensão;

5. Elaborar e apresentar um Relatório Anual da Câmara de Extensão, disponibilizando os projetos desenvolvidos no DEF.

SEÇÃO III- DO FUNCIONAMENTO DA CÂMARA DE EXTENSÃO 
Art. 6. - A Câmara de Extensão funcionará com maioria simples de seus membros, ressalvados os casos de apreciação de assuntos que exijam maioria qualificada.


§ Único: Para efeitos de estabelecimento de quorum, não serão computados docentes que estiverem em efetivo afastamento autorizado. 

 Art. 7. - A Câmara de Extensão reunir-se-á, ordinariamente, no início e final de cada semestre e, extraordinariamente, quantas vezes forem necessárias, por convocação do (a) Presidente da Câmara de Extensão ou a requerimento de pelo menos 1/3 de seus membros;

§ 1O. - As reuniões ordinárias serão marcadas em dia, hora e local com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, com divulgação de pauta.

§ 2O. - Nos casos em que as reuniões sejam requeridas por no mínimo 1/3 (um terço) dos membros da Câmara de Extensão, o (a) Presidente deverá convocá-la no prazo máximo de dois dias úteis, a partir da entrega do requerimento e realizá-la num prazo máximo de três dias úteis.

§ 3O. - As pautas das reuniões serão confeccionadas pelo (a) Presidente (a) e ouvidas solicitações dos membros da Câmara de Extensão, quando ocorrer.

Art. 8. - O comparecimento às reuniões da Câmara de Extensão é obrigatório e preferencial em relação às outras atividades de ensino, pesquisa, extensão e administração.


§ 1O. - Em caso de simultaneidade de reuniões, o comparecimento é obrigatório na instância hierarquicamente superior.


§ 2O. – Em caso de ausência na reunião da Câmara de Extensão por membro docente a presidência deve comunicar à Chefia do DEF, a qual competirá tomar as medidas cabíveis.


§ 3O. – A justificativa pela ausência na reunião de membro docente deve ser encaminhada por escrito em prazo máximo de 48 horas, após o seu término à chefia do DEF, a quem competirá analisar a sua validação.

Art. 9. - As reuniões compreenderão expediente destinado à discussão e à votação da ata, às comunicações da presidência da Câmara e à ordem do dia, na qual serão considerados os assuntos da pauta.


§ 1O. - Mediante consulta aos presentes, por iniciativa própria ou a requerimento, poderá o (a) Presidente (a) inverter a ordem dos trabalhos ou suspender a parte de comunicações, bem como dar preferência ou atribuir urgência a determinados assuntos, dentre os constantes da pauta.

§ 2O. – Quando solicitado vistas a um processo constante em pauta, o mesmo deverá ser devolvido ao relator, em três dias úteis, a partir da solicitação, com parecer de vistas.


§ 3O. - Ao processo que for atribuído urgência, fica impedida a concessão de vistas, exceto para exame no recinto da reunião e no decorrer da mesma.

Art. 10. - Durante as reuniões, cada item da Ordem do Dia passará obrigatoriamente por três fases, da seguinte maneira:

1a. Fase - apresentação do item ou proposição para debates e esclarecimentos, com o objetivo de encaminhar para a decisão;


2a. Fase - Encaminhamento de proposições para decisão;


3a. Fase - Regime de votação.


§ 1O. - A votação será simbólica, nominal ou secreta, adotando-se a primeira forma sempre que uma das outras não seja requerida, nem esteja expressamente prevista.


§ 2O. - Será resguardado aos membros da Câmara de Extensão o direito de declaração de voto, que deve ser entregue por escrito e de maneira resumida a presidência dos trabalhos.


§ 3O. - O regime de votação será conduzido por meio das seguintes normas, se a votação for simbólica: o (a) Presidente solicitará a manifestação, primeiro, dos que são a favor, depois dos que são contra. 

Art. 11. - Os membros da Câmara de Extensão poderão se pronunciar sobre cada item da Ordem do Dia, desde que inscritos na 1a. Fase, relativa ao item.


§ Único: O Presidente, quando julgar que o assunto está suficientemente esclarecido, poderá limitar o prazo para novas inscrições.

Art. 12. - Na fase de votação, ou de encaminhamento desta, não será permitida qualquer outra intervenção, salvo a do (a) Presidente, e assim mesmo para estritamente esclarecer detalhes do processo em desenvolvimento, sendo vedada qualquer tentativa de comentários sobre o assunto em votação.

Art. 13. – As propostas votadas serão consideradas aprovadas se obtiverem maioria simples de votos favoráveis.


§ 1O. – Em caso de rejeição de parecer do relator ou da comissão em processo, será elaborado um parecer substitutivo que deverá ser realizado até o final da ordem do dia pelos membros da Câmara de Extensão que votaram contra o parecer do relator.


§ 2O. – Caberá recurso em primeiro grau das decisões da Câmara de Extensão ao Colegiado do DEF. 

Art. 14. – Em caso de empate, o Presidente terá, além do voto comum, o voto de qualidade.


§ 1O:- Excetuando a hipótese anterior, os membros da Câmara de Extensão terão direito apenas a um voto nas deliberações, mesmo quando a eles pertençam sob dupla condição.


§ 2O: - Nenhum membro da Câmara de Extensão poderá recusar-se a votar, exceto nas deliberações que, diretamente, digam respeito a seus interesses particulares, de seu cônjuge, descendente ou colaterais, estes até 3º grau, quando estará impedido de votar. 

Art.15. – As questões de ordem têm preferência sobre qualquer assunto e as decisões sobre as mesmas, caberão ao (a) Presidente. 

Art. 16. - No impedimento do (a) Presidente (a) ou substituto (a) legal, a presidência da reunião será exercida pelo membro da Câmara de Extensão mais antigo no magistério da Universidade (UFSC) prioritariamente com doutorado.

Art. 17. - Se na hora marcada para o início da reunião não houver quorum, o (a) Presidente da Câmara deverá aguardar até 30 (trinta) minutos para que o quorum seja alcançado.


§ 1O. - Durante este período, a lista de presença será assinada pelos docentes que atenderam a convocação, sendo recolhida após este prazo.


§ 2O. - Esgotados os 30 (trinta) minutos e não sendo atingido o número mínimo, a reunião será cancelada.

Art. 18. - Em caráter de urgência, o (a) Presidente da Câmara, depois de constatada a inexistência de quorum em reunião da Câmara de extensão, lavrada a ata correspondente, poderá fazer usos do “Ad-referendum” relativamente a assuntos constantes da pauta, mediante parecer do relator. Sua decisão deverá ser apreciada pela Câmara de Extensão num prazo máximo de 30 (trinta) dias. Persistindo a inexistência de quorum, na reunião convocada para esta finalidade, será o ato considerado ratificado.

Art. 19. – O (a) Presidente da Câmara de Extensão deverá nomear relator ou comissão para apresentação de assuntos constantes na Ordem do Dia que requeiram instrução de processo, sendo esta nomeação na forma de rodízio, divulgada a cada reunião da Câmara de Extensão.


§ 1O. – O relato e parecer dos processos são de atribuição exclusiva dos docentes do DEF;


§ 2O. - O relator deverá ser nomeado pelo Presidente da Câmara de Extensão, recebendo o processo e/ou documentação com prazo mínimo de dois dias úteis do horário previsto para a reunião.


§ 3O. - O relator emitirá parecer conclusivo, por escrito, podendo, a pedido deste, ser o relato apresentado por outro membro da Câmara de Extensão.


§ 4O. - Após a votação do parecer, o relator entregará o processo com parecer lavrado ao Presidente da Câmara de Extensão, para o devido encaminhamento, no prazo máximo de 24 horas úteis decorridos do término da reunião.

CAPITULO III- DA INSTÂNCIA EXECUTIVA

SEÇÃO I - DAS ATRIBUIÇÕES DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA DE EXTENSÃO

Art. 20. - Compete ao (à) Presidente da Câmara de Extensão:

1- Receber os projetos e relatórios de ações de extensão dos professores do DEF, e dar o devido encaminhamento;

2- Compor comissões e organizar escalas para a apreciação, análise e emissão de pareceres sobre os processos referentes às ações de extensão ou à Câmara de Extensão. 

3- Convocar e presidir as reuniões do Colegiado da Câmara de Extensão. 

4- Devolver ao Departamento os resultados das análises e pareceres dos processos; 

5-Orientar os serviços gerais da secretaria administrativa da Câmara; 

6-Exercer as demais atribuições conferidas pelo Regimento do Departamento da Unidade e pelo Estatuto e Regimento Geral da UFSC.

SEÇÃO II- DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA DA CÂMARA NO DEF

Art. 21. - À Secretaria Administrativa da Câmara compete:

1-Planejar, coordenar, organizar e promover o desenvolvimento das atividades burocráticas da Câmara; 

2-Zelar pelos documentos da Câmara; 

3-Fazer fluir os procedimentos administrativos de forma adequada e eficiente; 

4-Manter os arquivos com registros das ações de extensão e demais dados da Câmara, devidamente atualizados e organizados;

CAPITULO IV- CRITÉRIOS PARA SUBMISSÃO, TRAMITAÇÃO E RELATÓRIOS DE AÇÕES DE EXTENSÃO

Art. 22. – O docente do DEF poderá submeter à Câmara de Extensão (s) projeto (s) de extensão que será(ão) desenvolvido(s) sob sua coordenação/orientação. 

Art. 23. A carga horária alocada para as ações de extensão poderão constar do Plano de Trabalho do Departamento (PAD) e não deverão exceder, em média anual, a vinte horas semanais por docente.

§ 1O: A submissão do projeto à Câmara deve ocorrer em tempo hábil de, no mínimo, 60 dias antes do inicio da oferta da ação de extensão. 

§ 2 O: - As horas a serem atribuídas ao docente não podem ser retroativas à data de entrada do processo na Câmara de Extensão.

§ 3O: As atividades de extensão, quando remuneradas, não poderão ultrapassar o número de horas, por docente em regime DE, o que trata a legislação federal que a regulamenta.
Art. 24. – A submissão de qualquer projeto à Câmara de Extensão do DEF deve ter como pressuposto e decorrência a publicidade dos resultados em materiais de divulgação e/ou eventos científicos. A produção advinda da extensão deve atender ao que recomenda a Resolução 003/CUn/2009. 

§ 1O. – O coordenador e os bolsistas participantes deverão apresentar, no relatório final, pelo menos um trabalho vinculado ao projeto para sua renovação.

 § 2 O - As ações de extensão que envolvam contratação de profissionais remunerados e com envolvimento legal com a UFSC ou fundação credenciada, deverão ser oferecidas em forma de cursos de caráter esporádico, duração limitada e com justificativas plausíveis para a execução do curso.

Art. 25. Todas as ações de extensão do CDS deverão ser registradas no Sistema de Registro de Ações de Extensão da UFSC e aprovadas nesta Câmara. 

§ 1o. Nos projetos de extensão de atividades oferecidas à comunidade, o coordenador deverá estar presente, no mínimo, em 50% das horas destinadas ao projeto de extensão registrado no PAAD.  

§ 2 O Deverá haver coerência entre o projeto oferecido pelo coordenador e sua área de estudo ou atuação profissional. 
Art. 26. - O formato do projeto de extensão deve seguir as normas vigentes na Câmara de Extensão do DEF e Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão da UFSC.  Deverá, inicialmente, ser submetido/preenchido online, no sítio da Pró-Reitoria.  

§ Único- Compete à Câmara analisar a aprovação de projetos similares. 

Art. 27. – O docente deverá apresentar, anualmente, um Relatório Parcial das atividades de extensão, de acordo com o modelo de relatório estabelecido pela Câmara.  

Art. 28. O Relatório Final deverá ser apresentado à Pró-Reitoria de Extensão (via sítio – Relatório Final), e também à Câmara de Extensão do DEF, conforme seu modelo de relatório.  


Art. 29. – Não será avaliado um novo projeto ao docente coordenador que estiver em débito com a Câmara de Extensão do DEF (falta de Relatório Parcial/Final entregues), comprometendo sua continuidade.

CAPITULO V- DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS

Art. 30. – As atividades de extensão do DEF deverão ser propostas por um professor efetivo ou servidor e deverão utilizar como bolsistas, alunos matriculados e freqüentes nos cursos de Educação Física: Licenciatura, Bacharelado e Pós Graduação. 

Art. 31. –Atividades de extensão deverão ser articuladas com ensino e pesquisa, envolvendo alunos da Graduação e pós-graduação em Educação Física, bem como projetos institucionais. 

Art. 32. – A alocação dos espaços e horários para as atividades de extensão será definida, pela Coordenadoria de Extensão e Coordenadoria de Espaço Físico do CDS, observadas as prioridades dos projetos institucionais, seguidos de projetos de ensino, pesquisa e extensão. 

Art. 33. – Do valor total dos recursos financeiros provenientes das ações de extensão serão recolhidos os seguintes valores:

I – 2,5% PARA CUMPRIMENTO DA RESOLUCAO CUN 08/dez/2009

1. 0,5 % para incrementar os Programas de Bolsas de Extensão;

2. 0,5 % para incrementar os Programas de Bolsas de Monitoria e Estágio;

3.  Um por cento, para a constituição do Fundo de Extensão – FUNEX, para incrementar projetos de extensão;

4. 0,5 % para incrementar projetos de cultura gerenciados pela SeCArte.

II – Até dez por cento, destinado ao Centro de Desportos;

III – Até cinco por cento, destinado aos departamentos/setores envolvidos;

IV – deverá ser destinado ao proponente da ação, o valor solicitado pelo mesmo, no momento da submissão do projeto, devidamente explicitado, no item orçamento.

§ 1.º Para as atividades de extensão que envolverem mais de um departamento/setor, a elaboração do orçamento deverá prever a participação proporcional dos setores ou departamentos envolvidos, sobre a qual incidirá o percentual de recolhimento previsto no inciso IV deste artigo.

§ 2º. Para as ações de extensão remuneradas, fora da sede, o professor deverá recolher as taxas previstas no inciso I e II.  

Art. 34. – Compete à Câmara de Extensão solicitar à Chefia do DEF e à Direção do CDS a apresentação de relatório anual com os resultados do que foi arrecadado e dos investimentos feitos na extensão. 

§ Único. A Presidência da Câmara de Extensão, ao final de cada ano letivo, deverá submeter para aprovação da Câmara relatório financeiro mediante o preenchimento do campo específico para tal fim, constante do “Formulário de Tramitação e Registro de Ações de Extensão”, com a descrição detalhada dos valores percebidos, de todos os bolsistas (docentes, técnicos e discentes) envolvidos no projeto, dos materiais adquiridos e da disponibilidade para outras rubricas.

Art. 35. – O valor das bolsas terá como referência o valor pago pelo programa de Bolsas de Extensão do Departamento de Apoio a Extensão da UFSC, podendo ser concedidas bolsas com valores distintos de acordo com a carga horária destinada ao projeto, tendo como base os valores de bolsa da UFSC.

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 36 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado da Câmara de Extensão do Departamento de Educação Física do Centro de Desportos.

Art. 37 - O presente Regimento da Câmara de Extensão do DEF, do Centro de Desportos da UFSC, entra em vigor na data da sua aprovação pelo Colegiado do DEF e Conselho da Unidade do Centro de Desportos – CDS, revogando o regimento anterior.

Processo: 23080.012231/2013-41. Aprovado por unanimidade em 21 de março de 2013 pelo Colegiado do Departamento de Educação Física e em 28 de junho pelo Conselho da Unidade do Centro de Desportos da UFSC.

